O COORDENADOR PEDAGÓGICO NO CONTEXTO DA ESCOLA INCLUSIVA COM CRIANÇAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
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RESUMO:

Nos dias atuais muito se tem discutido sobre a inclusão de crianças com necessidades especiais nas escolas de ensino regular, onde estas, por sua vez, vivem um grande desafio, como incluir de forma apropriada essas crianças, já que o ato de incluir não deve significar simplesmente matricular esses educandos, mas assegurar-lhes um ambiente agradável, sem discriminação, proporcionando-lhes um aprendizado adequado. Diante desta realidade cabe ao coordenador pedagógico mediar e orientar as ações pedagógicas dos professores em sala de aula, para atenderem a estas crianças de forma satisfatória.

Palavras – chave: inclusão, crianças, necessidades especiais, coordenador pedagógico.
SUMMARY:
Nowadays there is much discussion about the inclusion of children with special needs in mainstream schools, where they, in turn, experience a great challenge, as appropriately include these children, since the act should not include mean simply enroll these students, but to ensure them a pleasant environment, without discrimination, providing them with adequate learning. Given this reality it is the pedagogical coordinator mediate and guide the actions of teachers teaching in the classroom to meet these children satisfactorily.
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Introdução
Diversas mudanças estão ocorrendo na sociedade atualmente em todos os aspectos, principalmente no que diz respeito à educação inclusiva, portanto a escola, como instituição de ensino e de práticas pedagógicas, enfrenta muitos desafios que comprometem as suas ações frente exigências atuais. Diante desta realidade, todos os profissionais, que nela estão inseridos precisam estar conscientes de que os alunos com necessidades especiais devem ter uma formação cada vez mais voltada para o desenvolvimento das suas capacidades.

Pois de acordo com a LDB/nº 9394/96, capítulo V, art. 58 – entende-se por educação especial, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com necessidades especiais. Esta definição torna a educação especial um recurso que beneficia a todos os alunos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação, como está escrito no art. 3º, inciso IV da Constituição Federal.

No Brasil, o atendimento as pessoas com necessidades especiais teve início na época do Império com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto de Meninos Cegos , em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC e o Instituto de Surdos Mudos, em 1857 de Instituto Nacional de Educação dos Surdos – INES, ambas no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental, em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, e, em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado as pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. (Política Nacional de Educação Especial, 1994)

Com esse novo olhar para a educação especial, a organização da escola comum deve ser repensada e reformulada para atender a todas as especificidades dessa nova clientela, fazendo-se necessária a presença de um coordenador pedagógico consciente de seu papel, conduzindo mudanças dentro da sala de aula e na dinâmica da escola, atendendo as necessidades dos professores e principalmente dos alunos.
No entanto, este artigo pretende apresentar qual o papel do coordenador pedagógico no contexto da escola inclusiva, voltada para as questões pedagógicas e de apoio aos educadores.

Neste contexto cabe ao coordenador pedagógico mediar e orientar as ações pedagógicas dos professores em sala de aula.

Portanto, pretende-se com esse artigo fazer uma reflexão que ajude aos coordenadores e professores terem uma maior compreensão do assunto e a partir disso, criar melhores condições para uma educação mais inclusiva.

Diante disso este artigo está organizado em quatro tópicos: 1- Breve histórico sobre como surgiu à educação inclusiva. 2- Escola Inclusiva: ato de inclusão ou exclusão? 3- Benefícios da escola inclusiva 4- O coordenador como mediador no processo de inclusão no âmbito escolar.

1- Breve Histórico sobre como surgiu à educação inclusiva.
O conceito de educação inclusiva surgiu a partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, com a idéia de que todas as crianças com necessidades educativas especiais sejam incluídas em escolas de ensino regular, o que não acontecia, pois estas crianças estudavam em salas de aula ou escolas só para crianças especiais, como eram chamadas.

No Brasil o ingresso de crianças com necessidades especiais na rede regular de ensino, embora já presente desde a década de 70 com a instituição de classes especiais nas escolas públicas, tornou-se mais firme a partir da metade dos anos 80, com o processo de redemocratização.

Com isso as escolas regulares tiveram que redimensionar o seu papel antes restrito apenas ao atendimento a crianças ditas “normais” para receber e atender de maneira igualitária, sem haver nenhuma discriminação às crianças com necessidades educacionais especiais.

Diversas leis e diretrizes passaram a estabelecer e cobrar o direito social de pessoas com necessidades especiais serem incluídas na rede regular de ensino, a exemplo da Constituição Federal de 1988,no Inciso III do artigo 208, estabelece que o atendimento educacional especializado as crianças com deficiência deve ser “preferencialmente na rede regular de ensino.”

Já a Política Nacional da Educação Especial (MEC/ SEESP, 1994) em suas diretrizes, destaca o apoio ao sistema regular de ensino no que tange a inserção de crianças com necessidades especiais, priorizando o financiamento de projetos institucionais que envolvam ações de inclusão.

Em 1999, o Decreto nº 3.298, regulamenta a Lei nº 7.853/89 sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao ensino regular.

Segundo o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º determinam que:

“Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”. (MEC/SEESP, 2001).”

A Convenção da Guatemala (1999) promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, diz que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais  pessoas, definindo como discriminação com base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. Este Decreto faz com que a educação especial seja interpretada de forma diferente, quebrando as barreiras que impedem o acesso a escolarização.

A Resolução CNE/CP nº 1/2002, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, define que as instituições de ensino superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimento sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais.

Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e à garantia da acessibilidade.

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento “O  Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular.”

O Decreto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Daí surge o Programa Brasil Acessível, do Ministério das Cidades.

O Decreto nº5. 626/05 regulamenta a Lei nº 10.436/2002 que visa o acesso à escola dos alunos surdos, dispõe sobre a inclusão de Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a organização da educação bilíngüe no ensino regular.

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas Habilidade/Superdotação – NAAH/S em todos os estados e no Distrito Federal são organizados centros de referência na área das altas habilidades/superdotação para o atendimento educacional especializado, para orientação às famílias e a formação continuada de professores, garantindo o atendimento aos alunos da rede pública de ensino.

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos a formação de professores para a educação especial, a implantação de professores para educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a permanência das pessoas com deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada – BPC.

Segundo Mendes (2002, p.028): 
a idéia da inclusão se fundamenta numa filosofia que reconhece e aceita a diversidade na vida em sociedade. Isso significa garantia de acesso de todos e todas as oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada indivíduo no grupo social.

Mas para que essa inclusão aconteça se faz necessário que mudanças nas concepções de ensino e práticas pedagógicas escolares, capacitação de coordenadores pedagógicos, gestores, professores, enfim, toda a equipe escolar para atender de maneira satisfatória a essa nova clientela. O próprio Ministério da Educação reconhece, que “inclusão não significa, simplesmente, matricular os educandos com necessidades especiais na classe comum, ignorando suas necessidades específicas, mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica.” (MEC/SEESP, 1998) e a Declaração de Salamanca (1994) reforça, garantam que, no contexto de uma mudança sistêmica, programas de treinamento de professores, tanto em serviço como durante a formação, incluam a provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas.
2- Escola Inclusiva: ato de inclusão ou exclusão?

Incluir não significa promover a normatização de acordo com as características de uma maioria, seu significado está mais próximo a possibilidade de fazer conviver e não se igualar.
Segundo a definição do Minidicionário Houaiss (2004, p.408), a palavra incluir significa “fazer parte de”, mas será que as escolas regulares estão realmente inserindo, ou melhor, incluindo de maneira eficaz as crianças com  necessidades especiais?
A Constituição Federal de 1988 significou um grande avanço em termos educacionais no Brasil, pois respalda e propõe avanços significativos para educação escolar, elege a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art.1º, incisos II e III) e também garante o direito a igualdade (art.5º) e trata no artigo 205 e seguintes, do direito de todos à educação. Esse direito deve visar "o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para a cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Além disso, garante igualdade de condições, e acesso e permanência na escola “(art.206, inciso I)”.
Somente esta lei seria suficiente para que as instituições escolares passassem a repensar a educação como um direito inegável a todos, independentemente de suas deficiências. Porém, em 1996 o Brasil passou a ter uma lei exclusiva para educação que é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB DE 1996), que não só garante o acesso e permanência na escola, mas acrescenta que é dever do Estado prover o acesso destes educandos preferencialmente nas escolas públicas. A partir desta interpretação legal é possível notar que estamos vivendo uma nova era educacional.

A partir do processo de democratização da escola, evidencia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos padrões homogeneizadores da escola. (Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2007).
A Declaração de Salamanca (1994) lança a estas escolas, o desafio de promoverem o ensino de qualidade, desenvolvendo um planejamento centrado nas necessidades da criança, requeiram elas recursos especiais ou não a fim de educar a todos e ainda ressalta que aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades.
Muito se tem falado em “escola inclusiva”, mais o que realmente se vê nas escolas brasileiras, são crianças com necessidades especiais estudando nas escolas regulares sem serem realmente inseridas no contexto escolar, já que todos têm direito a educação, as escolas incluem esses alunos sem os cuidados e a preparação necessária para recebê-los, pois o que vemos são profissionais despreparados na área, já que lhes faltam a formação continuada, e escolas sem a estrutura necessária para receber essas crianças.

De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), os sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidade e ainda enfoca que 
aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades.
Portanto, é preciso entender que a inclusão é um processo de adequação escolar e para que todos os alunos possam receber uma educação de qualidade as instituições de ensino precisam fazer as adaptações necessárias, tanto no espaço físico, como no currículo, no projeto pedagógico, na metodologia, no ensino, na avaliação e atitudes dos educadores, pois estes devem estar de maneira que contemplem as especificidades e potencialidades de cada um.
No entanto, para termos um sistema educacional inclusivo, na definição ampla deste conceito, é preciso que partir do princípio de que todas as crianças podem aprender que se respeite e reconheça as diferenças de idade, sexo, etnia, língua, deficiências ou inabilidades, que o sistema metodológico atenda às necessidades de todas as crianças.
Diante disso, vale ressaltar a importância do coordenador pedagógico quanto à tarefa de reverter essa triste realidade, proporcionado aos professores o desenvolvimento de habilidades e estratégias educativas adequadas às necessidades e mais, conduzir mudanças na dinâmica da escola e manter uma parceria com os pais e toda comunidade escolar, constituindo-se assim o primeiro passo para a verdadeira educação inclusiva.

3- Benefícios da escola inclusiva.
Segundo a Declaração de Salamanca (1994), toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem e ainda afirma,
toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas. Educação Especial incorpora os mais do que comprovados princípios de uma forte pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela assume que as diferenças humanas são normais e que, em consonância com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao invés de se adaptar a criança às assunções pré-concebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de aprendizagem. Uma pedagogia centrada na criança é beneficial a todos os estudantes e, conseqüentemente, à sociedade como um todo. 
Inclusão nada mais é do que a nossa capacidade de entender, aceitar e reconhecer o outro, convivendo de forma harmoniosa, respeitando seus limites e compartilhando com pessoas diferentes de nós.

A educação inclusiva tem como principal objetivo, acolher todas as pessoas sem exceção e inserir-las em um ambiente agradável e saudável, para que estas se desenvolvam, aprendam e compartilhem coisas novas e até então desconhecidas.
Com a inclusão, as crianças com necessidades especiais terão a oportunidade de conviver com crianças diferentes delas, aprendendo a lidar com as dificuldades do mundo, diminuindo o preconceito, ainda muito resistente na sociedade e no ambiente escolar. Já as crianças ditas “normais” terão a oportunidade de aprender a lidar e aceitar as diferenças desde a infância, entendendo a importância de conviver e ajudar o próximo em suas dificuldades e limitações.
A inclusão possibilita aos que são discriminados pela “deficiência”, conviver em um ambiente de cumplicidade e respeito, ajudando-o a aprenderem a se defender do preconceito e a ocupar o seu espaço na sociedade, recuperando muitas das vezes sua dignidade humana, lutando com isso pelos seus direitos.

A inclusão é um processo que envolve conscientização sobre o respeito às diferenças e o atendimento a diversidade, pois ”a individualização do ensino e o respeito à diversidade implica avaliar cada aluno em função dos objetivos propostos, que em alguns casos, pode diferir do resto do grupo”. (BLANCO, 1995, p.315).

Incluir crianças com necessidades educacionais especiais em escolas regulares de ensino desafia os professores a desenvolverem abordagens mais centradas na criança, beneficiando a todos os alunos, pois a inclusão levará esses profissionais a repensarem e refazerem seus planejamentos, conteúdos, avaliações, adaptando-se a nova clientela, visando proporcionar a esses alunos uma educação de qualidade, preparando-os para serem cidadãos conscientes de seu valor e de seus direitos junto à sociedade.

Segundo Montoan (1997, p.120):
“A inclusão é um motivo para que a escola se modernize e os professores aperfeiçoem suas práticas e, assim sendo, a inclusão escolar de pessoas deficientes torna-se uma conseqüência natural de todo um básico”.

Sassiki (1997) define a educação inclusiva, como aquela que exige “serviços suplementares de auxilio, de apoio para garantir a provisão de oportunidades equitativas” (p.122) e elenca os benefícios da educação inclusiva pautam-se no aprendizado cooperativo, na instrução baseada em projetos/atividades, na educação que seja multicultural e na educação que reconheça e ensina para as inteligências múltiplas e diferentes estilos de aprendizagem”.

Mais para que todas essas mudanças ocorram e tragam benefícios aos alunos com necessidades educacionais especiais, cabe ao coordenador pedagógico orientar e conduzir toda essa transformação, pois com uma atuação efetiva determinará o jeito de pensar a vida, a educação, o ensino, o papel de cada um no trabalho, de si mesmo enquanto cidadão e do real compromisso com os alunos tenha ele  necessidades educacionais especiais ou não.
4- O coordenador pedagógico como mediador no processo de inclusão no âmbito escolar.

De acordo com o dicionário Aurélio (1997, p.126), coordenar é o mesmo que “ligar, ajuntar, organizar, arranjar”, já o termo coordenação significa “mediar, ligar, articular um trabalho em andamento”.

O coordenador pedagógico é um profissional que deve valorizar as ações coletivas dentro da instituição escolar, ações essas que devem estar vinculadas ao eixo pedagógico desenvolvido na instituição, possibilitando um clima em que todos contribuam com idéias e criticas que estabeleça no ambiente escolar uma dinâmica coletiva necessária ao processo de ensino aprendizagem das crianças com necessidades especiais.

Diante dos novos desafios que o coordenador tem que enfrentar é imprescindível que ele busque subsídios para mediar sua ação pedagógica no contexto de uma escola inclusiva, sendo um coordenador que coordene seu trabalho pedagógico levando em conta os interesses de todas as pessoas da escola, principalmente das crianças e a superação dos obstáculos.

Esse profissional deve ter como alvo principal de trabalho o processo de ensino aprendizagem dos alunos e ainda ser responsável por manter a parceria entre pais, alunos, professores e direção, para com isso transformar a escola regular em uma verdadeira escola inclusiva.

Mas, afinal como deve ser uma escola inclusiva?

A escola inclusiva deve ser aquela que atenda de forma igualitária e com qualidade as pessoas com necessidades especiais, uma vez que a escola é responsável por formar o cidadão e a ele deve ser dada a oportunidade de obter e manter um nível aceitável de conhecimento. (Declaração de Salamanca, 1994). Portanto, “a proposta pedagógica precisa buscar alternativas que possibilitem preparar essas pessoas para exercer sua cidadania com dignidade, bem como sua inserção no mercado de trabalho”. (art. 2º - LDB)
A educação inclusiva é uma força renovadora na escola, ela amplia a participação dos estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma ampla reestruturação da cultura, da nossa práxis e das políticas vigentes na escola. É a reconstrução do ensino regular que, embasada neste novo paradigma educacional, respeita a diversidade de forma humanística, democrática e percebe o sujeito aprendente a partir de sua singularidade, tendo como objetivo principal, contribuir de forma que promova a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal para que cada um se construa como um ser global.
Pode-se dizer então que a escola inclusiva deve propor mudanças na sua concepção de ensino e das práticas pedagógicas realizadas na escola, buscando com isso o benefício da aprendizagem de todos os alunos e tendo a função de promover a acessibilidade, a permanência e o sucesso dos alunos portadores de necessidades especiais nas escolas regulares. E ainda, ser uma escola que realmente acredite que as crianças são capazes de aprender juntas, embora com objetivos e processos diferentes, visando estender ao máximo a capacidade da criança portadora de necessidades especiais na escola regular, fornecendo suporte de serviços da área de educação especial através dos seus profissionais.
De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimora a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional.
Todavia é preciso avançar em direção à inclusão sempre que o aperfeiçoamento e o crescimento profissional permanente ocorram nos contextos escolares.

Segundo Ainscow (2001 apud Cynthia Duk), vários são os fatores passíveis de contribuir para a implementação de práticas inclusivas, dentre as quais:

· Utilizar as práticas e os conhecimentos usuais como pontos de partida para o aperfeiçoamento educacional;

· Contemplar as diferenças como oportunidades de aprendizagem e não como problema a solucionar;

· Analisar os obstáculos que se antepõem a participação dos alunos;

· Utilizar eficazmente os recursos disponíveis para apoiar a aprendizagem;

· Desenvolver a linguagem da pratica; e

· Criar condições para que os docentes não sintam temor ao desenvolver novas praticas pedagógica;

Como pode se perceber é preciso estar atento a essas exigências necessárias para a implantação de uma verdadeira escola inclusiva, já que esta tem força transformadora, e aponta para uma nova era não somente educacional, mas, para uma sociedade inclusiva.
O ensino inclusivo respeita as deficiências e diferenças, reconhece que todos somos diferentes, e que as escolas e os velhos paradigmas de educação precisam ser transformados para atender às necessidades individuais de todos os educandos, tenham eles ou não algum tipo de necessidade especial. Escolas centradas na criança são além do mais a base de treino para uma sociedade baseada no povo, que respeita tanto as diferenças quanto a dignidade de todos os seres humanos. (Declaração de Salamanca, 1994)
Assim, o coordenador pedagógico deve ser consciente de que nas unidades escolares a educação inclusiva é um principio a ser respeitado e observado por todos os educadores, conhecendo, lembrando, considerando e atendendo as reais necessidades dessa clientela, contribuindo então para a construção de uma escola de qualidade para todos, cooperando com o aprimoramento do sistema escolar, no sentido de melhorar o acesso a educação das pessoas com necessidades especiais, pois para termos um sistema educacional inclusivo, na definição ampla deste conceito, é preciso partir do princípio de que todas as crianças podem aprender que se respeite e reconheça as diferenças de idade, sexo, etnia, língua, deficiências, que o sistema metodológico atenda às necessidades de todas as crianças.
Considerações Finais:
A inclusão é uma possibilidade que se abre para o aperfeiçoamento da educação escolar e para o beneficio dos alunos com necessidades especiais ou não. É uma atitude de aceitação, entendimento e atendimento das diferenças, e não a simples colocação dos alunos com necessidades especiais em sala de aula regular.
A escola inclusiva tem o objetivo de inserir integralmente o aluno com necessidades especiais na rede regular de ensino, oferecendo uma educação de qualidade, visando à aprendizagem e permanência do aluno na escola.

Para tanto, faz-se necessário uma série de mudança no sistema educacional de ensino na escola, desde a estrutura da mesma, adequação do currículo e preparação de toda equipe escolar, necessitando de um esforço efetivo e afetivo da equipe dos profissionais da educação em geral, para com isso trabalhar com as diferenças dentro e fora da sala de aula e atender os alunos com igualdade de oportunidades respeitando suas singularidades.

Sabendo-se que o coordenador pedagógico é essencial e indispensável na organização da dinâmica escolar, cabe a ele enfrentar este desafio, chamado educação inclusiva, e de colocar em ação os meios pelos quais se concretiza uma escola inclusiva, contribuindo no processo de transformação e implementação de uma escola regular, capaz de atender as necessidades educacionais especiais de cada aluno de forma igualitária e menos exclusiva, proporcionando uma educação de qualidade sem discriminação ou preconceito.

Tendo em vista que a igualdade, o respeito a esses estudantes e a convivência em um ambiente sadio, sem preconceitos, faz parte também do caminho para uma boa inclusão, oferecendo-lhe condições de aprender, na convivência com as diferenças e valorizar o que consegue entender do mundo e de si mesmo.

Esta é a escola que todo aluno merece!
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